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FORMULÁRIO

FORMULÁRIO PARA PEDIDO DE CAPACITAÇÃO

UNIDADE REQUISITANTE: Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão (ASPLAN)

RESPONSÁVEL: José Francisco da Silva Galvão  RAMAL: 3212-4462 / (68) 99981-9146   E-MAIL:
jgalvao@tre-ac.jus.br

1. CURSOS/EVENTOS:

1. Revisão do Planejamento Estratégico

1. Período de realização: a definir com a empresa

2. Local: 100% on line

2. EMPRESA PROMOTORA DO EVENTO:
ProValore Consultoria de Gestão e Treinamento Gerencial, de
razão social EADPRO Treinamento e Desenvolvimento
Profissional e Gerencial Ltda

2.1. CNPJ:  12991627/0001-30

2.3. ENDEREÇO: Asa Norte –B r a s í l i a –DFFone: 61 4042 3586 E-mail:
contato@provalore.com.br

2.4. TELEFONE(S): 
61 4042 3586 2.5. CONTATO:

Joel Solon Farias de Azevedo

Fones 61 4042 3586

Celular 61 98111 3586

4. O CURSO ESTÁ PREVISTO NO
PBC ?

(    ) SIM

( x ) NÃO

4.1. CASO A RESPOSTA SEJA NEGATIVA, APRESENTAR JUSTIFICATIVA: 

1. Constam do Plano Anual de Capacitação (PAC-2020), duas propostas de curso destinadas à
capacitação na área de gestão estratégica. A primeira, contempla a capacitação de 15 (quinze)
servidores e, a segunda, os 02 (dois) servidores lotados atualmente na Assessoria de Planejamento
(eventos 0330319 e 0330324. Todavia, com a mudança da Alta Gestão do órgão em 2019, houve
também a substituição da maioria dos gestores das unidade de negócio do Tribunal, inclusive na
Assessoria de Planejamento, portanto, sem maiores experiências na área de gestão da estratégia.
Ademais, o ciclo do Planejamento Estratégico do Tribunal  2015/2020, encerra-se no final deste
exercício.  Daí a necessidade de capacitação dos novos gestores para revisão do novo Planejamento
Estratégico do Tribunal, sobretudo no tocante a determinação constante do art. 18 da Resolução CNJ
325, de 29 de julho de 2020, que dispõe sobre a Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 e dá
outras providência, a saber: (...) art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário terão até 30 de junho de 2021
para proceder ao alinhamento a que se refere o art. 3º desta Resolução. 

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Conforme explicitado no item precedente, e em complementação às informações ali
expostas, cabe ponderar que a realização do curso ora solicitado objetiva desenvolver as competências
necessárias para que os servidores das unidades de negócio deste Tribunal possam desincumbir-se, com a
proficiência e o zelo profissional exigidos, de suas atribuições regimentais, sobretudo na elaboração do
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novo ciclo estratégico da Justiça Eleitoral Acreana (2021/2026).

6. FUNDAMENTO LEGAL: 

1. Salvo melhor juízo, caso autorizada, a contratação poderá ser realizada de forma direta, por
inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição, cujo fundamento legal está no
art. 25, II, c/c o art. 13, VI, da Lei nº 8.666/93.

2. O TCU, no Processo nº TC 000.830/98-4, rel. Min. Adhemar Paladini Ghisi. Decisão n. 439/1998, do
Plenário, sedimentou entendimento na mesma linha:

�“considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a
inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros,
enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do
art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93”

3. Para reforçar a tese da inviabilidade de competição, cabe transcrever o teor da Orientação
Normativa/AGU nº 18, de 1º de abril de 2009:

“Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no
art. 25, inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993, conferencistas para
ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,
ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a
singularidade do objeto e verificado tratar-se de notório
especialista”

 

4. SÚMULA TCU 39: A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas
físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de
natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos dequalificação inerentes ao processo de licitação,
nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993.Acórdão 1437/2011-Plenário | RELATOR VALMIR
CAMPELOÁREA: Licitação | TEMA: Inexigibilidade de licitação | SUBTEMA: Serviço técnico
especializadoOutros indexadores: Critério, Subjetividade, Notória especialização, Singularidade do
objeto, Súmula.

5. SÚMULA TCU 252: A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que
alude o art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço
técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e
notória especialização do contratado.Acórdão 618/2010-Plenário | RELATOR VALMIR CAMPELOÁREA:
Licitação | TEMA: Inexigibilidade de licitação | SUBTEMA: Serviço técnico especializadoOutros
indexadores: Súmula, Notória especialização, Singularidade do objeto

6. Da doutrina especializada, colaciona-se o ensinamento do Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes,
em sua obra Contratação Direta sem licitação, segundo o qual:

“A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se
ficar demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser
examinados, na seguinte ordem: a) referentes ao objeto do
contrato: que se trate de serviço técnico; a que o serviço esteja
elencado no art. 13 da Lei nº 8.666/93; que o serviço apresente
determinada singularidade; que o serviço não seja de
publicidade ou divulgação; b) referentes ao contratado: que o
profissional detenha a habilitação pertinente; que o
profissional ou empresa possua especialização na realização do
objeto pretendido; que a especialização seja notória; que a
notória especialização esteja relacionada com a singularidade
pretendida pela Administração.” (in Contratação Direta sem
Licitação,  9. ed. rev. atual. ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2012.).”

De acordo com o Acórdão/TCU nº 1.437/2011, serviço de natureza singular é aquele, capaz de exigir, na
seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação. 

1. �Conforme consta da proposta 0359812, os instrutores indicados para ministrar o curso, Joel
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Solon Farias de Azevedo e Erick Silva de Andrade, são detentores de títulos, certificações e
de experiência acumulada na área de Gestão Estratégica Organizacional, dentre outros, que
o credenciam e o qualificam como notório especialista (evento SEI 0360145).

2. A notória especialização da futura contratada pode ser deduzida a partir das informações obtidas no
Portal Transparência do Governo Federal, em que são identificados vários pagamentos relativos a
cursos oferecidos pela EADPRO Treinamento e Desenvolvimento Profissional e Gerencial Ltda, os
quais demonstram sua presença marcante no mercado de contratações públicas no ramo de
treinamentos e capacitação.

7. VALOR DA CONTRATAÇÃO:

1. Quant. de inscrições: 30 (trinta)

2. P. Unit.: R$ 1.666,66 (mil e seiscentos reais e sessenta e seis
centavos)�;

3. P. Total: R$ 35.000,00 (dois mil e quatrocentos reais)�

7.1. JUSTIFICATIVA DO VALOR:

1. De acordo cm a Orientação Normativa nº 17/2009 da Advogacia-
Geral da União (AGU), é obrigatória a justificativa de preço na
inexigibilidade de licitação, que deverá ser realizada mediante a
comparação da proposta apresentada com preços praticados pela
futura contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas
privadas.

2. No caso vertente, considerando tratar-se de evento de capacitação
aberto, em que os valores praticados perante todos os órgãos
contratantes são uniformes, tem-se por justificado o valor cobrado
(evento SEI 0360146).

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ FRANCISCO DA SILVA GALVÃO, Técnico
Judiciário, em 02/07/2020, às 12:08, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
ac.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0360039 e o código CRC B332A732.
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PROCESSO : 0001594-74.2020.6.01.8000
INTERESSADO : ASPLAN e demais unidades do TRE-AC
ASSUNTO : Curso de Capacitação

 

Despacho nº 0374478 / 2020 - PRESI/DG/ASPLAN

À SLC,

 

Diante das ponderações apresentadas no despacho SLC 0372815, após
análise desta Assessoria e acordado com o Sr. Joel, representante da empresa Provalore,
fornecedora do curso de capacitação, definiu-se pela primeira proposta do curso: A
distância com um tutor e sem encontros on line, no valor de R$13.275,00, conforme
registrado no proposta  0374136. 

Envio à SLC para conhecimento e demais providências pertinentes.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ FRANCISCO DA SILVA GALVÃO, Técnico
Judiciário, em 10/09/2020, às 10:22, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
ac.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0374478 e o código CRC 6651C540.
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